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LICENÇA DE INSTALAÇAO - L.I. No 02812024

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS-IPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei ne 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: Hendercon Maia de Medeiros,

ENDEREÇo pARÁ coRREsponoÊncr.l: Rodrigo Otávio, no 53, São Lázaro, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 002.790.652-30 INscRrÇÃoEsrADUALr

Foxe: (92) 98491-7721 Frx:

REcIsTRoNoIPAAM: '1012.2313 PRocESsoNs: 122g3t2023-20

ArrvrDADE: Shopping Center.

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Av. Governador José Lindoso, no 748, Lote 06, Aleixo,
Manaus-AM.

CooRDE:{ADAs Geocn{rrcls:
PONTOS LATITUDE LONGITIJDE

PI 030 05' 03,91" s 59" 59', 26,82" W
P2 03' 05' 02.97" S 59" 59', 25,50" W
P3 03' 05' 03.98" S 59. 59', 24,68" W
P4 03. 05' 04,91" s 59. 59' 2ó,00" W

Manaus-AM, ISABR

Rosa ra Geissler Juliano Marcos nte de Souzâ
Di nlca

GOVERXO OO ESTADO

-

gabinete@ipaâm.am. gov.br
Fone:(gz\ 2'1234721 t 2123-6731
Av. Mario YpiÍanga, 3280, Pârque
Dez. cEP: 69050-030 - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambientaldo Amazonas

IPAAM

Di re tor P te

IG

FTNALTDADE: Autorizar a implantaçáo de uma galeria comercial (Shopping Center)
em uma área útil construída de 0,1287ha de uma área total de 0,1994ha.

PoTENCTALPoLUIDoúDEcRADADoR: Médio PoRTE:Pequeno

PRÁzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 0l ANo.

,\te n c:i o:

. Esta licenç, é composta de 27 rcstrições ê/ou colldições constâtrtes llo verso, cujo nâo
cumprimento/atetrdimeDto süjeitrrá â suâ iIlvslidaçâo e/ou 8s penalidades previstâs em normrs.

. Esta licença nío comprova nem substitui o documcoto dc propriedade, de posse ou de domírio do
imóvel.

. Ests licelça deve permrnecer nâ locrlização da atividade e exposta de formr visível (frente e verso).

. Em caso de reproduçlo dests, deverá ser de forma integral (frente e verso)



RE§TRIÇÔE§ E/OU CONDIÇOESDE VALIDADE DESTA LICENÇA - L.I N" 028/2024

l. O pedido de lic€nciaÍnento e a respectiva concesào da mesma. só rerá validade quando publicada Diário Oficial
do Estado, periódico regioDal locál ou locâl de grandc çirculação, em m€io eletrônico de comunicasâo mantido pelo
IPAÁM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme aí.24, da Lei n'.3.785 ds 24 de julho de
20t2.,

2. A solicitação da Í€novação da Liccnça Ambienlal deverá s€Í requerida num prazo minimo dc 120 dies, antcs do
vsncimento, conforme aÍt.23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A pres€nte Licença está sendo concedida com basc nas infonàações constantes no procrsro 1". lt»t311,O23-20.
4. Toda e qualquer modificaçâo introduzida no projeto após a emissãó da Licençâ implicará na sua automática

invalidação, dcvendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.
5. Ésta Liceoça é válida apenas para a localização, atividade e fimlidade constante na mesm4 devendo o interessado

rsqucrcr ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualqueÍ um destes itens.
6. Esta Licença nâo dispensa e nem subíitui nenhum documento edgido pela Legistação Fçderal, Estadual e

Municipal.
7. A colela e tnmspoíe dos rçslduos dc qualqucr natureza gerados no empreendimento devcm ser efctuados por

empresa licenciada leste hstituto de Proteçâo Ambiental do Amszonas - IPAAM pam esta.atividade;
8. PmtegeÍ a fauna conformc estabelecido nas Leis n.ô 5.19716'l e 9605198,
9. Preservar as cspécies florestais protcgidas, coníorme o estabelecido ros Decretos Fed€rais 1285/94 e 2681/98 ç

demais normas pertinenrcs;

10. E exprcssamente pÍoibida a queima e deposição inadçquada de rEsíduos dc qualquer naturez4 devendo os mcsmos
ser acondicionados e dirccionados em local ambientalmente ad€quado;

I l. Os residuos gerados na construÉo civildevcrD.atender a Rcsolução GONAMA n.'307102;
12. Apresêntar a est€ lPAAlvl, semest a.lmente, rclatório da dcstinação dos resíduos sólidos oriundos do processo de
. instalação da atividade lic€nciadq
13. As substâncias minerais de uso im€diato na coNtrução civil devcm ser fomecidas por empresas dcvidamento

licenciadas por esle IPAAM para esta finalidade;
I4. As áÍeas destinadas a bota-fora e empréstimo dcverão seÍ previamente autorizadas pelo IPAÂM;
15. Fica expressam€nte proibido o tansporte e a comercialização do material aÍgiloso, sem a prévia autorizaçâo deste

IPAAM;
16. Fica expÍ€ssaÍnÊrte proibida a interveÍ!çâo €m ár€a nâo autorizada poÍ este IPAAM;
17. Ma er as AÍeas de Preservaçâo Permanente, confoÍme estabelecido no AÍ. 108 da Lei n." ó7702 (Lci de uso e

ocupafão do solo):
18. ParatisaÍ imcdiúamcnte à atividade, quando da verificaçâo de vesÍgios arqueolôgicos, hislórica ou anística na áÍea

de influência direta e/ou indireta do empreendimcnto e comunicar ao Instituto do Patrimônio Histórico e AÍistico -
IPHAN e ao IPAAM;

19. ExeculaÍ no prazO de vigência da Licflça de Instalaçâo, serviços de revegaação nas áreas não pavimentadas e nâo
ediÍicadas poÍ mcio de projeto paisagÍstico ou plantio de espécies ÍloÍÊstais nstivas de rápido cressimento;

20. Cumprir o cstabelccido referente ao G€Íerciam€nto de Resíduos gerados na constÍuçâo civil, conforrne na
Resoluçâo CONAMÂ n.' 307/02 e suás altcrdções:

21. Manrer integral as AÍeas de PreseÍvaçâo Psrmsnente - APP, conforme estabelecjdo a Lci n.o 12.65U12 altcrads

WlaLei n." l2-'12'l ll2:
22. ApresentaÍ a este IPAÂÀ4 ao final da obra rslatóÍio informando sobrc o seu cnceramento ambicntalmente

adequado c solicitaÍ a ins€rção do cmpreendimcnto na liccnça de Operaçâo Vigente;
23. Deverá manter atualizado o Alvará de ConstruçAo expedido pelo Instituúo Municipal Plancjam«rto Urbano -

IMPLURB;
24. . Apres€ntar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, projelo de DÍenagem aprovado pela Secretaria Municipal de

IÍifiaestrutura dc Manaus - SEMINF e devidâmente assinado pelo responúvel técnico, acompanhado pela
Ánotaçâo de Rcspoosabilidade Téc,nica - ART;

25. Apresentar neste IPAAM, quando da solicitaçâo da renovação da Licençâ de Instalaçâo - LI:
a) Cadastro d€ atividade (modclo IPAAM);
b) Certificâdo de deslinação final de TODOS os reslduos gerados na atividade da empresa emitidos via

Sistcma SINIR;
c) Documento compÍobalório do esgotamento sani!tuio do cantçiro de obr&s emitido üa Sistema SINIR;
d) Comprovs[te de destinaçilo Íinal do múerial excedortc proveniente da terapleoagem.

26. Em caso de intervençro em propriedade (s) paíiculaÍ (es) ou pública (s), realizar sornenle após a obtenção da
concessâo pcrmissionária:

27. AprcsenraÍ no prazo de 120 dias, Documeoto comprobatório da outorga de uso e captação de recursos hídricos nos
tennos e prazos da PoÍtaria Normativa SÊMA/IPAAM no 12 de jsneiro de 2017, de acordo com os critérios
estabelecidos na Resoluçâo n" 012016 do Conselho Estadual de Recunos Hidricos - CERH;


